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 Que concepções de leitura têm os professores que atuam nas séries iniciais, na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA)1, no meio rural? Quais as instâncias de 
formação das quais participam esses professores? Que orientações são dadas nesses 
encontros? Quais temas são discutidos? Que materiais são disponibilizados? Enfim, como 
se dá esse processo de formação e como se relacionam os profissionais nele envolvidos? 

O objetivo deste texto é apresentar os primeiros dados de uma pesquisa que tenta 
responder essas perguntas. Inicialmente, relato a origem desse objeto e a justificativa 
para seu desenvolvimento. Em seguida, apresento alguns dos estudos já feitos sobre a 
temática, o referencial teórico a partir do qual construiremos a análise dos dados e a 
metodologia utilizada para a coleta. Em um terceiro momento, focalizo a entrada no 
campo, os primeiros dados e as primeiras hipóteses de análise. 
 
A origem da pesquisa 
  

No período de 1999 a 2002, participei de dois projetos voltados para a formação de 
professores que atuavam na educação de jovens e adultos. No primeiro deles, o objetivo 
era capacitar professores-alfabetizadores em áreas de assentamentos rurais, na região 
noroeste do Estado de Minas Gerais. O grau de escolaridade dos professores variava 
entre a quinta série do Ensino Fundamental e o segundo ano do Ensino Médio. No 
segundo projeto, promovido por uma rede pública de ensino de Belo Horizonte, o objetivo 
principal era também a formação de professores, mas num contexto urbano em que todos 
os profissionais envolvidos tinham curso superior.  
 A partir dos primeiros encontros de formação com os professores do meio rural, 
percebi que os textos que circulavam na comunidade em que moravam e atuavam eram, 
em sua maioria, panfletos, informes de sindicatos, propaganda política e algumas cartas. 
Alguns desses materiais eram utilizados em algumas aulas com o objetivo de explorar 
determinadas habilidades, tais como identificação do local onde havia sido publicado o 
texto, título do texto e data. Causava-me estranhamento o fato de não encontrar nenhum 
trabalho de compreensão e interpretação que viabilizasse a reflexão sobre o conteúdo 
dos textos, explicações sobre o sentido dos textos, suas funções, bem como suas 
características enquanto gêneros específicos.  

No decorrer dessa primeira experiência, comecei a investigar quais gêneros e tipos 
de textos2 os professores liam e o que pude confirmar através de suas falas é que liam 
                                                 
1 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, a Educação de Jovens e Adultos é 
destinada “àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 
idade própria” (art. 37 da LDB 9394/96). 
2 São chamados gêneros textuais ou de discurso as formas de dizer relativamente estáveis numa 
sociedade. Todas as pessoas sabem o que são e reconhecem listas, bulas de remédio, cheques, cartas etc. 
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textos, vários textos, mas aqueles que eram enviados pelos sindicatos, como por 
exemplo: jornais, panfletos, comunicados, ou seja, materiais destinados aos 
sindicalizados com a finalidade de informar, formar e politizar. O acesso a uma 
diversidade de gêneros textuais era muito difícil: faltavam recursos para comprá-los e não 
havia onde pudessem pegá-los emprestados.  

No segundo projeto, apesar dos sujeitos terem formação superior e atuarem no 
meio urbano, onde se presume que o acesso a vários gêneros textuais é facilitado pela 
infra-estrutura da cidade, era recorrente a utilização de textos com a finalidade de 
informar e instruir, bem como o uso de textos extraídos de tradicionais cartilhas - quando 
não as próprias cartilhas, utilizadas na íntegra. A exploração de uma diversidade de 
gêneros textuais era algo que não fazia parte da prática desses professores em sala de 
aula. 

Questionados a respeito desses procedimentos e materiais de alfabetização, ouvia 
as seguintes respostas: i) “Esses são os textos que circulam no dia-a-dia dos nossos 
alunos. Eles têm que ser informados daquilo que está acontecendo na nossa sociedade e 
ao levar para a sala de aula notícias de jornais e panfletos, estou trabalhando com eles 
essas informações”; ii) “Eu trabalho outros tipos de texto3 também, mas normalmente 
utilizo textos de cartilhas, pois são textos curtos e as propostas de atividades já vêm 
prontas, do jeito que eu preciso; iii) “Uso sempre a cartilha. Os alunos gostam e eu 
também. Meu trabalho fica mais organizado, pois o passo-a-passo está todo ali. É só 
seguir. É muito raro eu trabalhar com outros textos nas minhas aulas” 4.  

Partindo da análise desses relatos, outras questões puderam ser levantadas: O 
que os professores selecionam para a leitura de seus alunos? Como selecionam esses 
textos? Qual(is) concepção(ões) de leitura privilegiam? Quais seriam os condicionantes 
das concepções e escolhas feitas por eles? E ainda: sabendo das dificuldades de acesso 
ao impresso, aos textos escritos que ultrapassam os níveis do que é possível produzir 
cotidianamente, é possível pressupor que haja possibilidade de “escolha” por parte deles? 

 
Panorama das Pesquisas sobre Meio Rural 
 

Destaca-se que quando se trata de educação no meio rural, as pesquisas ainda 
são muito incipientes, de acordo com estudo feito por Damasceno e Beserra (2004). O 
estudo a que nos referimos é caracterizadamente bibliográfico e restrito a área 
acadêmica, como o define as próprias autoras, e teve por objetivo “mapear e discutir o 
conhecimento produzido na área da Educação Rural, nas décadas de 1980 e 1990, com o 
propósito de esboçar o ‘estado da arte’ neste campo da investigação”. Para a sua 
                                                                                                                                                                  
Esses gêneros são conhecidos e reconhecidos tanto pela forma dos textos a eles pertencentes como pelos 
temas e funções que viabilizam e pelo estilo de linguagem que permitem. Os tipos de texto - narrativos, 
descritivos, argumentativos, expositivos ou injuntivos - são generalizações sobre as propriedades de textos 
de variados gêneros.  
3 Na fala desta professora, quando se refere a tipo de texto, na verdade ela está se referindo a gênero. No 
senso comum, esses dois conceitos geralmente se misturam, pois não há entendimento de que os gêneros 
não são tipos de texto. 
4 Depoimentos dados por três professores da rede pública de ensino de Belo Horizonte que participaram do 
referido projeto. 
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realização, as autoras utilizaram três fontes de pesquisa: 1) a produção discente de 
mestrado e doutorado do banco de resumos de dissertações e teses da Associação 
Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação - ANPEd; 2) periódicos acadêmicos 
nacionais e 3) os principais livros enfocando a temática da Educação Rural publicados no 
período. 

A partir desse estudo, Damasceno e Beserra indicam que a primeira observação 
realizada se refere ao número de trabalhos produzidos na área de Educação, em 
comparação com outras áreas do conhecimento. De acordo com o levantamento, 
 

a proporção média ao longo do período pesquisado é de doze trabalhos na 
área de Educação Rural para mil trabalhos nas demais áreas da 
Educação. Uma porcentagem dezessete vezes inferior à do número de 
habitantes no campo em relação ao da cidade, se tomarmos como 
referência os dados estatísticos do IBGE do ano 2000, de acordo com os 
quais a população rural representa 18,75% da população brasileira 
(DAMASCENO e BESERRA, 2004, p.77). 
 

A pesquisa ainda apontou o fato de que a proporção de estudos na área de 
Educação Rural é maior no Sul e Nordeste, considerando o número de instituições de 
ensino superior nas diversas regiões e o período de criação dos seus programas de pós-
graduação. A hipótese levantada por Damasceno e Beserra é que “tal fenômeno pode 
estar relacionado com fatores como a importância do rural nessas regiões, em primeiro 
lugar, e, em decorrência disso, a formação de grupos de pesquisa dedicados ao tema” 
(p.81). 

E, finalmente, uma das conclusões a que as pesquisadoras chegaram ao final do 
estudo 

é que é cada vez maior o número de trabalhos que discutem o problema 
da educação rural da perspectiva da população a que se destina, ou seja, 
os trabalhadores rurais. Tal tendência, porém, não nasce da clarividência 
ou excessiva sensibilidade dos estudiosos do tema, mas das próprias 
circunstâncias da realidade sob estudo, já que são os próprios 
trabalhadores rurais que, por meio da sua organização política, tornam-se 
suficientemente visíveis para chamarem sobre si a atenção dos 
estudiosos. (DAMASCENO e BESERRA, 2004, p.73)  
 

A concepção de Meio Rural adotada 
 

A definição do conceito de rural é suscitada por problemas complexos. Diversos 
autores têm se dedicado a essa questão (CAIADO & SANTOS, 2003; MARQUES, 2002; VEIGA, 
2002) e o que podemos constatar é que falar em espaço rural na sociedade brasileira na 
atualidade não é o mesmo que falar no início do século XIX.   

Definições clássicas do conceito de rural partem de uma enumeração de diferentes 
aspectos da realidade que seriam indicadores da situação do local estudado. Nesse 
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sentido, Solari (citado por Siqueira e Osório, 2001) 5 destaca três traços que 
caracterizariam a sociedade rural: o primeiro deles seria a dimensão econômica; o rural 
se caracterizaria por um determinado tipo de atividade, como a produção de alimentos 
através da criação de plantas e de animais. O segundo está relacionado ao tamanho, já 
que as comunidades rurais seriam menores - embora os autores atentem para o fato de 
que a utilização do termo “menores” já traz consigo problemas de definição - e sua 
população seria mais homogênea que a urbana em sentido cultural e social. No meio rural 
haveria também menos mobilidade social. A interação entre os indivíduos, nessas 
comunidades, devido à restrição do tamanho do grupo, seria mais direta e concreta, as 
pessoas conheceriam mais “intimamente” seus interlocutores. Existe uma pessoalidade 
nas relações em oposição à impessoalidade que reina nas relações urbanas. E, 
finalmente, há a questão da complexidade: o rural seria menos complexo que o urbano.  

Destaca-se que as diferenças na caracterização das áreas urbanas e rurais nos 
diversos países do mundo fazem com que não exista uma única definição de população 
urbana aplicável a todos. As definições nacionais de população urbana são mais 
comumente baseadas no tamanho da localidade. A população rural está sendo definida 
por exclusão: aquela que não habita as áreas urbanas6.  

No Brasil, do ponto de vista do critério político-administrativo adotado, considera-se 
urbana toda sede de município (cidade) e de distrito (vila). Segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), é considerada área urbanizada toda área de vila ou 
cidade legalmente definida como urbana e caracterizada por construções, arruamentos e 
intensa ocupação humana; as áreas afetadas por transformações decorrentes do 
desenvolvimento urbano, e aquelas reservadas à expansão urbana. Nessa classificação, 
o espaço rural corresponde a aquilo que não é urbano, ou seja, área de um município 
externa ao perímetro urbano7.  

De acordo com Siqueira e Osório (2001) é facultado aos municípios a definição 
entre o que seja rural ou urbano em seu plano diretor de ordenamento espacial. A 
conclusão a que chegaram esses autores foi a de que o conceito adotado não é preciso, 
pois são critérios políticos que o definem a partir de carências e não de suas próprias 
características. No entanto, dadas as condições de produção desta proposta e as 
discussões que têm sido feitas na atualidade sobre a dicotomia rural/urbano, serão 
consideradas, neste estudo, as escolas públicas de meio rural que são legitimadas pela 
secretarias de educação dos municípios consultados.  
 
Alfabetização, Letramento e o processo de escolarização na EJA 

 
Ao descrever concepções e práticas de leitura de professores, os conceitos de 

alfabetização e letramento certamente se tornarão foco da minha discussão. De acordo 

                                                 
5 SOLARI, A. B. O Objeto da Sociologia Rural. In: SZMRECSÁNYI, T.; QUEDA, O. (Orgs.) Vida Rural e Mudança 
Social. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1979.  
6 Conforme informações do Centro Latinoamericano y Caribeño de Demografia – Celade/Cepal, Boletim 
Demográfico, n.63, jan. 1999, que traz as definições de população urbana e rural utilizadas nos censos 
demográfico de países da América Latina a partir de 1960. 
7 Para mais informações sobre o assunto, ver CAIADO & SANTOS (2003). 
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com Soares (2004), “alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de um 
código e das habilidades para utilizá-lo para ler e para escrever” (p.91). Com relação ao 
termo alfabetização, sabemos que ele é de uso corrente, portanto, não deixa dúvidas 
sobre o seu significado, nem tampouco gera polêmicas8. Entretanto, o mesmo não 
acontece com o termo letramento. Sabemos que sua definição não é tarefa fácil, visto que 
a delimitação, e até mesmo a aceitação de seus sentidos, ainda não são unânimes entre 
os pesquisadores, dada sua introdução recente no campo educacional. Portanto, faz-se 
necessário compreender a origem e os significados atribuídos ao letramento, tomando-se 
como referência os contextos em que estão sendo apresentados e discutidos.  
 Segundo Soares (2001), é no campo semântico das palavras analfabetismo, 
analfabeto, alfabetização, alfabetizar que surge essa palavra, que é uma tradução para o 
português da palavra inglesa literacy, que designa estado ou condição daquele que não 
só sabe ler e escrever, mas também faz uso competente e freqüente da leitura e da 
escrita. Para a autora, há, assim, uma diferença entre saber ler e escrever, ser 
alfabetizado, e viver na condição ou estado de quem sabe ler e escrever, ser letrado.  

De acordo com Kleiman (1995), os estudos sobre letramento estão ligados à 
expansão dos usos da escrita a partir do século XVI. Aos poucos, os estudos foram 
redimensionados para descrever as condições de uso da escrita, com o objetivo de 
determinar como se configuravam e quais os efeitos das práticas de letramento em 
grupos minoritários ou em sociedades não-industrializadas que davam início à 
integralização da escrita como uma tecnologia de comunicação dos grupos que detinham 
o poder. Nesse sentido, os estudos não mais pressupunham efeitos universais do 
letramento, mas que os efeitos estariam correlacionados às práticas sociais e culturais 
dos diferentes grupos que usavam a escrita. 

No contexto brasileiro, as discussões acerca do termo letramento têm sido 
orientadas tomando-se como referência a concepção de letramento não como um 
fenômeno universal, mas como um conjunto de práticas sociais ligadas à escrita em 
instituições e contextos sócio-culturais específicos, para objetivos específicos, 
denominada modelo ideológico por Street (1984, apud Kleiman, 1995). A escola, nesse 
modelo, é compreendida como um contexto específico, com finalidades também 
específicas e que define um conjunto de práticas sociais de leitura e escrita. Para 
confrontar com o ideológico, Street (1984) ainda define um outro modelo de letramento. É 
o chamado modelo autônomo. Nesse modelo, a escrita é um produto em si mesmo, ela 
não depende do contexto de sua produção para ser interpretada; sua interpretação seria 
determinada pelo funcionamento lógico interno do texto escrito. Segundo Kleiman (1995), 
o modelo autônomo recebe várias críticas de pesquisadores, por considerarem que ele é 
“parcial e equivocado”. Os dois modelos – autônomo e ideológico – constituem-se em 
instrumentais para a análise do fenômeno do letramento e fazem parte dos novos 
princípios e pressupostos teóricos que se consolidaram no Brasil na década de 90 sob o 
nome de “New Literacy Studies” ou “Novos Estudos sobre o Letramento” 9.  

                                                 
8  SOARES (2004). 
9 Para aprofundamento sobre o assunto, ver HEATH (1983) e STREET (1984). 
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Em meio a essas discussões, destacamos que o conceito de letramento em que se 
apóia este projeto é desenvolvido por Soares (2001). A autora define letramento como 
estado ou condição que adquire um grupo social ou indivíduo como conseqüência de ter 
se apropriado da leitura e da escrita e se envolvido em suas numerosas e variadas 
práticas sociais. Além disso, letramento envolve habilidades e conhecimentos individuais, 
competências funcionais, valores ideológicos e metas políticas. O sujeito que vive em 
estado de letramento é não só aquele que sabe ler e escrever, mas aquele que usa a 
escrita e se envolve em práticas sociais de leitura e de escrita. 

Ao abordar o termo letramento é necessário explicitar que estamos propondo um 
trabalho com práticas escolares de letramento, mais especificamente com letramento 
escolar, considerado como uma das modalidades do letramento, pois estamos tratando 
de práticas escolares de leitura. A escola, neste contexto, garante um modo de 
letramento, de relação com a cultura escrita, mas é insuficiente para garantir e explicar as 
suas variadas dimensões. Nos “Novos Estudos sobre o Letramento” trabalha-se com 
múltiplos letramentos, para indicar a sua diversidade entre culturas e no interior de uma 
cultura. Esses estudos representam uma nova tradição ao considerarem a natureza do 
letramento, destacando não apenas a aquisição de níveis, mas também quais significados 
o letramento assume como prática social. 

Considerando-se a escola como principal mediadora da leitura e o professor como 
figura central neste processo, pois a ele é destinada a seleção dos suportes, os textos e 
os modos de ler, Kleiman aponta a necessidade do estabelecimento de objetivos claros 
para a leitura, aspectos esses que são desconsiderados pelo contexto escolar. A autora 
destaca que  

 
o contexto escolar não favorece a delineação de objetivos específicos em 
relação a essa atividade. Nele a atividade de leitura é difusa e confusa, 
muitas vezes se constituindo apenas um pretexto para cópias, resumos, 
análise sintática, e outras tarefas do ensino de língua (KLEIMAN, 1989, p. 
30). 

 
Partindo dessas formulações, devemos ter em mente: mas, afinal, o que significa 

ler? Para que ler? Como se processa a leitura? E ainda, o que significa ler, e ensinar a ler, 
em comunidades rurais? Respostas a essas perguntas poderão ser dadas de diferentes 
modos, pois levará em conta a concepção de sujeito, de língua, de texto e de sentido 
adotadas.  

Em decorrência dessa discussão, Koch10 (citada por KOCH & ELIAS, 2006) declara 
que há três diferentes focos de leitura: no autor, no texto e na interação autor-texto-leitor. 
Se o foco é o autor, a autora destaca a concepção de língua como “representação do 
pensamento e de sujeito como senhor absoluto de suas ações e de seu dizer” (p.9); o 
texto é tido como produto do pensamento e das intenções do autor e o leitor teria apenas 
de captá-las, desempenhando um papel passivo no processo de leitura. A leitura, desse 
modo, é uma atividade de apreensão das idéias do autor, sem levar em consideração os 
conhecimentos prévios do leitor, bem como suas experiências. Quando o foco é no texto, 

                                                 
10 KOCH, I. G. V. Desvendando os segredos do texto. São Paulo: Cortez, 2002. 
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temos a concepção de língua como estrutura, como código; o sujeito é (pre)determinado 
pelo sistema e o texto é visto como produto da codificação e decodificação entre o 
emissor e o leitor/ouvinte; ao leitor bastaria o conhecimento do código que foi utilizado, o 
reconhecimento do sentido das palavras e estruturas do texto. No terceiro e último foco, 
ou seja, na interação autor-texto-leitor, a concepção de língua é entendida como 
interacional, os sujeitos são atores que constroem e são construídos no texto, 
considerando-se o próprio lugar da interação e da constituição dos interlocutores. A 
interação texto-sujeitos é que constrói o sentido de um texto. A leitura, portanto, é 
interativa, envolve a produção complexa de sentidos. 
 
A entrada no campo, primeiros dados, primeiras hipóteses de análise 
 

A investigação está sendo realizada numa abordagem qualitativa, caracterizada, 
segundo Bogdan e Biklen (1994), como um termo genérico que agrupa diferentes 
estratégias de investigação que partilham determinadas características. Nossa proposta 
configura-se ainda como um estudo com abordagem do tipo etnográfico. Chamamos de 
tipo etnográfico, por utilizarmos apenas alguns dos elementos dessa abordagem, como a 
imersão no campo de pesquisa, o contato direto do pesquisador com a situação 
pesquisada e a entrevista contextualizada, como instrumento de pesquisa, permitindo 
reconstruir procedimentos e relações que configuram algumas experiências cotidianas.  

Para a realização desse estudo, mapeamos algumas escolas que oferecem a 
modalidade Educação de Jovens e adultos, no meio rural, em municípios próximos a Belo 
Horizonte/MG. A partir desse mapeamento inicial, foram localizadas escolas em cinco 
diferentes municípios.  

No início, optamos por realizar a pesquisa em um município indicado por dois 
professores da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG). Para essa escolha, 
consideramos as referências que nos foram dadas sobre o trabalho que estava sendo 
desenvolvido por essa universidade, em parceria com o sindicato de professores, e o 
envolvimento, o interesse de algumas pessoas desse mesmo sindicato pela discussão da 
temática sobre a educação de Jovens e Adultos. Atraídas por esse interesse, entramos 
em contato e agendamos uma visita ao município. Inicialmente a proposta foi muito bem 
aceita, mas com o passar do tempo percebemos algumas dificuldades de comunicação e 
na obtenção de informações sobre a realidade da EJA nas comunidades rurais. O acesso 
às informações estava cada vez mais difícil. 

Desanimadas com essas dificuldades e apreensivas com o passar do tempo de 
pesquisa, optamos por fazer a proposta de estudos em outro município. Esta segunda 
opção também foi feita a partir de uma indicação e ao apresentarmos a proposta de 
pesquisa para a secretaria municipal de educação, obtivemos autorização imediata e um 
grande interesse por parte dos profissionais que nos receberam - coordenadora técnica e 
coordenadora pedagógica - em colaborar com os estudos.  

Destaca-se, portanto, que essa disponibilidade, esse acesso facilitado ao campo de 
pesquisa também transformou-se em objeto de interesse da nossa investigação. Afinal, o 
que para um município apresentou-se como dificuldade, para outro, a princípio, foi 
declarado em uma das conversas informais entre pesquisadora e alguns dos sujeitos 
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envolvidos, como uma possibilidade de interlocução, de troca de experiências, de 
visibilidade ao trabalho que está sendo realizado nas comunidades rurais. 

Desde o início, conforme já explicitado, a entrada da pesquisadora em campo foi 
facilitada. As informações detalhadas sobre as escolas, o acesso aos documentos que 
continham dados sobre número de matrículas e o perfil dos professores que atuam nessa 
modalidade, bem como a autorização para uso do transporte escolar, pela pesquisadora, 
estão sendo de fundamental importância para a realização dos estudos. 

Nesse momento, estamos observando a prática de sete professoras que atuam na 
EJA nas séries iniciais, em três escolas distintas. A proposta é perceber a dinâmica das 
aulas, observar o uso dos materiais impressos e conversar com essas professoras sobre 
suas experiências, a fim de levantar questões que irão subsidiar as entrevistas que 
faremos com o grupo, na tentativa de responder às questões inicialmente formuladas pela 
pesquisadora, como: 1) Identificar as motivações da seleção de textos feita pelos 
professores; 2) Identificar e analisar os modos de acesso desses professores aos 
materiais impressos, assim como a rede de socialização de leitores ou comunidade de 
leitores das quais participam. Dito de outro modo, identificar se existe um grupo de 
professores que se organiza para a troca de materiais impressos, como esse grupo se 
constituiu e de que forma se dá essa socialização, essa circulação de materiais; 3) 
Explicitar as expectativas e representações dos professores sobre os alunos e sua 
relação com a cultura escrita; 4) Explicitar as expectativas dos professores em relação às 
leituras dos alunos; 5) Descrever o que tem sido feito com o texto e do texto na sala de 
aula de EJA, no meio rural. 

Explicitado o número de sujeitos envolvidos na pesquisa - sete professoras - 
destaca-se que o perfil desse grupo é bastante interessante: duas professoras têm 
apenas o magistério de 1ª a 4ª série; duas fizeram o curso normal superior e estão 
fazendo pós-graduação em Psicopedagogia; duas delas estão fazendo o curso de 
Pedagogia, com ênfase em Educação Infantil; a sétima e última professora do grupo 
possui licenciatura plena em Pedagogia - habilitação para o Magistério das séries iniciais 
do Ensino Fundamental - e é pós-graduada em Psicopedagogia.  

Diferentemente do que normalmente se espera do perfil de profissionais que atuam 
no meio rural, ou seja, profissionais sem habilitação para o magistério, esse grupo tem 
demonstrado interesse e buscado formação. Esse dado mereceu destaque inclusive para 
aqueles que estão à frente da secretaria municipal de educação, pois, de acordo com a 
coordenadora técnica do município, as perguntas que faço e as informações que peço 
estão revelando informações que até então eles não havia percebido, como esse fato de 
que grande parte dos professores que atuam na EJA possuem curso superior ou estão 
estudando.  

Um outro dado interessante a ser destacado é que o município adotou, para todas 
as escolas que têm curso de EJA, a coleção de livros didáticos Viver, Aprender, produzida 
pela Ação Educativa, considerada por muitos estudiosos como um dos melhores materiais 
que se tem na atualidade para esse público. Questionada a respeito da adoção dessa 
coleção e os motivos que levaram o município a fazê-lo, a coordenadora técnica da 
Secretaria Municipal de Educação comenta que a compra dos livros traz muitos 
benefícios, pois “eles têm imagens, coisas que faltam no mimeógrafo e no xerox”. E os 
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professores que usam esses LDs, o que têm a dizer a respeito? Eles participaram do 
processo de escolha? Como ela foi feita? 

Em sala de aula, temos observado o uso sistemático do LD apenas por uma 
determinada turma. Destaca-se, entretanto, que a professora dessa turma julga o LD 
muito difícil para os alunos e comenta que providencia atividades extras quando percebe 
que eles já estão ficando cansados ou “não estão dando conta” do livro. Em três turmas 
estamos trabalhando com a possibilidade de que ele tenha sido abandonado, pois não 
presenciamos o seu uso e manuseio em sala de aula. Entretanto, é muito cedo para 
fazermos qualquer afirmação, visto que ainda não podemos determinar o motivo dessa 
não utilização. A duas professoras tivemos a oportunidade de indagar sobre a não 
utilização do LD em suas aulas e elas declararam que os alunos estavam cansados dos 
livros e por isso pararam de usá-los. Já em uma das turmas de alfabetização ele foi 
mesmo abolido, segundo informações da professora. De acordo com seu depoimento, 
após discutir com a coordenadora pedagógica o perfil dos alunos, ficou decido que a 
turma não utilizaria o LD, mas um método de alfabetização específico, adotado por ela em 
outras turmas, que atenderia às necessidades do grupo. 

No que diz respeito à exploração de textos em sala de aula, destaca-se que a 
professora que usa o LD tem a possibilidade de proporcionar aos alunos o trabalho com 
uma diversidade de gêneros textuais, pois a coleção privilegia essa questão. Entretanto, 
como a pesquisa ainda encontra-se em fase inicial, não é possível afirmar com garantias 
a qualidade da exploração, pela professora, da coletânea de textos fornecida pelo livro, 
nem tampouco fazer uma análise da coleção, neste trabalho, tendo em vista as suas 
limitações. Durante o processo, no entanto, entendemos que seria necessário fazer um 
exame da coleção Viver, Aprender adotada pelas escolas de EJA. Este exame se justifica 
pela necessidade de apreendermos a proposta pedagógica, estrutura e organização da 
obra. Interessa-nos ainda idendificar as concepções de leitura dos professores,  a partir 
da análise desse instrumento.  

Com relação às turmas que não fazem uso do LD adotado, observamos propostas 
de atividades formuladas a partir de textos extraídos de cartilhas de alfabetização. A 
exploração é feita através de questões que exigem apenas a localização de informações 
explícitas. Em outras duas turmas observamos a presença de um material denominado 
“Caderno de Leituras”. Nesse caderno, as professoras organizaram uma coletânea de 
textos especialmente escolhidos para que elas possam ler para os alunos da turma. O 
caderno está repleto de reportagens que são recortadas e coladas sem a preocupação 
com o registro da fonte e da data. De acordo com as professoras, elas selecionam os 
textos que julgam mais interessantes para os alunos. 

Nesse período de observação, presenciamos ainda a avaliação de leitura de dois 
alunos de uma determinada turma. Cada um deles, na aula anterior, escolheu um poema, 
com a ajuda da professora, preparou a leitura em casa e leu para o restante dos colegas 
no início da aula. A professora ouve a leitura - um aluno de cada vez, cada qual com um 
poema diferente - e ao final avalia o desempenho dos alunos em relação à fluência, 
destacando alguns pontos em que eles precisam melhorar. Não houve apreciação do 
texto lido ou qualquer outro tipo de exploração. O restante da turma ouviu a leitura em 
silêncio, mas assim que os colegas terminaram, o grupo deu continuidade ao que já 
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estava fazendo antes, sem questionamentos ou comentários. A professora também não 
suscitou nenhuma observação. 

No momento, esse é o panorama da pesquisa que, conforme já explicitado, 
encontra-se ainda em fase inicial. Nesse sentido, é importante ressaltar que a partir das 
entrevistas que ainda serão feitas com os sujeitos pesquisados daremos início à análise 
sistemática e interpretação dos dados, na qual pretendemos aperfeiçoar as questões 
elaboradas a princípio, modificando-as ou incorporando-as em função dos procedimentos 
utilizados, com o intuito de identificar novos resultados.  
 
Referências Bibliográficas 
 
ANDRADE, Márcia Regina, DI PIERRO, Maria Clara. Relatório Geral: Avaliação Externa 
do programa. Disponível em: 
<http://www.acaoeducativa.org.br/base.php?t=publ_down&y=base&z=16. Acesso em: 24 
mai. 2006.  
BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação Qualitativa em Educação: uma introdução 
à teoria e aos métodos. Porto, Portugal: Porto Editora, 1994. 
DAMASCENO, Maria Nobre; BESERRA, Bernadete. Estudos sobre educação rural no 
Brasil: estado da arte e perspectivas. Educação e Pesquisa, v.30, n.1, São 
Paulo jan./abr. 2004. 
KLEIMAN, Ângela. Programas de educação de jovens e adultos e pesquisa acadêmica: a 
contribuição dos estudos do letramento. Educ. Soc., jul./dez. 2001, v.27, n.2, p.267-281. 
KLEIMAN, Ângela B. (Org.). Os significados do letramento. Campinas: Mercado de 
Letras, 1995. 
KLEIMAN, Ângela B. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. Campinas: Pontes, 
1989. 
KOCH, I. G. V.; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender os sentidos do texto. 2. ed. São 
Paulo: Contexto, 2006. 
MARINHO, Marildes. Os usos sociais da escrita no cotidiano das camadas populares. 
Belo Horizonte: FaE/UFMG, 1991 (Dissertação de Mestrado). 
MARQUES, M. I. M. O conceito de espaço rural em questão. Revista Terra Livre, São 
Paulo, v. 18, n. 19, p. 95-112, 2002.  
SIQUEIRA, Deis; OSÓRIO, Rafael. O Conceito de Rural. In: GIARRACCA, Norma 
(Comp.) ¿Una nueva ruralidad en América Latina? Grupo de Trabajo: Desarrollo Rural. 
Buenos Aires: CLACSO, 2001. Disponível em: 
http://www.clacso.org/wwwclacso/espanol/html/libros/rural/rural.html. Acesso em 19 mai 
2006. 
SOARES, Magda. Letramento e escolarização. In: RIBEIRO, Vera Masagão (Org.). 
Letramento no Brasil, reflexões a partir do INAF 2001. 2. ed. São Paulo: Global 2004. 
SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 
2001. 
VEIGA, José Eli. Cidades Imaginárias: o Brasil é menos urbano do que se calcula. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2002. 


